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Aos vinte e nove dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e quatro, às dezessete horas, no Plenário Francisco de Freitas, Salão Nobre do Pavimento Senador Dirceu Cardoso, localizado na Rua Marechal Floriano Peixoto, 340, neste Município, foi realizada mais uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Miracema, a de número duzentos e vinte e oito da atual legislatura, com a presença dos Vereadores Genessi Rodrigues da Silva, Aimoré da Silva Almeida, Marcelo Souto Padilha, Sérgio Adrian de Souza, Caio Rocha de Souza, Carlos Magno da Silva Peres, Fabrício de Sá Xavier, Hugo Fernandes, Jocimar Vaz Freire​, Marcus Felipe Mercante Linhares e Maurício Sant’Ana Soares, sob a presidência do primeiro. Após constatar a existência de número legal, o Sr. Presidente Vereador Genessi Rodrigues da Silva, solicitou ao Vereador Aimoré da Silva Almeida, 1º Secretário da Mesa Diretora, que fizesse a chamada dos Vereadores presentes. Não foi registrada nenhuma ausência. Em seguida o Sr. Presidente solicitou ao Vereador Aimoré da Silva Almeida, que fizesse a leitura do seguinte texto bíblico: Salmo 61, Versículos de 01 à 08. Em sequência, foi lida e aprovada a ata do dia 26 de fevereiro de 2024. A seguir o Sr. Presidente passou ao tempo destinado a Requerimentos e Indicações. Foram apresentados os seguintes: 01) Vereador Caio Rocha de Souza - À Secretaria Municipal de Educação - Solicitação no sentido de que seja providencia a manutenção urgente dos ônibus escolares, bem como que seja esclarecido quais os motivos da falta do veículo para realizar o transporte dos alunos de várias localidades, especialmente da Zona Rural. Deferido. 02) Vereador Caio Rocha de Souza - À Secretaria Municipal de Meio Ambiente - Solicitação no sentido de que seja informado como está sendo realizada a coleta de lixo no Distritos do Município de Miracema, especialmente em Paraíso do Tobias. Deferido. 03) Vereador Caio Rocha de Souza solicitou uma Moção de Pesar para os familiares dos familiares do Sr. Haroldo da Paz Pereira, em virtude de seu falecimento. Todos os Vereadores irão assinar esta Moção. 04) Vereador Caio Rocha de Souza solicitou uma Moção de Pesar para os familiares dos familiares do Sr. João Batista da Silva, em virtude de seu falecimento. Todos os Vereadores irão assinar esta Moção. 05) Vereador Jocimar Vaz Freire - À Secretaria Municipal de Meio Ambiente - Solicitação no sentido de que seja providenciado o início da poda das árvores do Município de Miracema. Deferido. 06) Vereador Jocimar Vaz Freire solicitou uma Moção de Aplausos o Dr. Camilo Schimitt Cosendey, Médico do PSF da CEHAB, o parabenizando pelo ótimo atendimento que ele vem realizando, sempre trabalhando com muito zelo e dedicação para atender os pacientes. Todos os Vereadores irão assinar esta Moção. 07) Vereador Fabrício de Sá Xavier - À Secretaria Estadual de Esportes - Solicitação no sentido de que envide esforços a fim de que seja realizada a implantação 02 (duas) academias populares, uma na praça da CEHAB e outra na Praça no Distrito de Venda das Flores. Esclarecemos que a presente solicitação tem como objetivo incentivar a população a manter hábitos saudáveis. Aprovado. 08) Vereador Fabrício de Sá Xavier solicitou uma Moção de Pesar para os familiares do Sr. Gabriel Venâncio Freire, em virtude de seu falecimento. Todos os Vereadores irão assinar esta Moção. 09) Vereador Sérgio Adrian de Souza - À Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo - Solicitação no sentido de que sejam realizados os devidos reparos no corrimão da escadaria que liga a Avenida Deodato Linhares à Rua Capitão Sena. Deferido. 10) Vereador Hugo Fernandes - Ao Prefeito Municipal - Solicitação no sentido de que seja analisada a possibilidade da criação de um Projeto de Lei visando conceder folga ao servidor no dia de seu aniversário, sem prejuízo de seu salário, bem como que seja realizado um planejamento para que o pagamento do décimo terceiro seja feito no mês do aniversário dos servidores. Tal iniciativa, incentiva e valoriza o servidor, melhorando o planejamento orçamentário e financeiro do Município. Deferido. 11) Vereador Maurício Sant’Ana Soares - À Secretaria Municipal de Saúde - Solicitação no sentido de que sejam encaminhados os devidos documentos comprovando os pagamentos da Empresa Terceirizada que faz os serviços de “homecare” no Município de Miracema, com o objetivo de verificar se os pagamentos da Empresa estão em dia e analisar se a referida está deixando de prestar os respectivos serviços. Deferido. 12) Vereador Maurício Sant’Ana Soares - Ao Prefeito Municipal - Solicitação no sentido de que seja encaminhada para esta Casa Legislativa, no prazo previsto na Legislação Municipal, uma cópia do Decreto Municipal sobre a participação do Município de Miracema na contratação do Estado da Empresa prestadora dos serviços de abastecimento de água em Miracema. Solicitamos, ainda, que seja encaminhada uma prestação de contas dos recursos recebidos pelo Município por conta da venda da CEDAE pelo Estado. Deferido. 13) Vereador Marcus Felipe Mercante Linhares - À Secretaria Municipal de Agricultura - Solicitação no sentido de que seja realizado o patrolamento das estradas vicinais das Regiões da Sayonara e da Lagoa Preta. Deferido. 14) Vereador Marcus Felipe Mercante Linhares - À Secretaria Municipal de Meio Ambiente - Solicitação no sentido de que seja realizada a capina no final da Rua Deodato Linhares, bem como que seja aplicado o “randap” no referido local com o objetivo de conter o crescimento do mato. Deferido. 15) Vereador Aimoré da Silva Almeida - À Secretaria Municipal de Saúde - À Secretaria Municipal de Assistência Social - À Secretaria Municipal de Educação - Solicitação no sentido de que seja informado a esta Casa Legislativa se a respectiva Secretaria já efetuou a troca das caixas d’água de amianto. Deferido. 16) Vereador Aimoré da Silva Almeida - À Secretaria Municipal de Meio Ambiente - Solicitação no sentido de que seja informado a esta Casa Legislativa qual o motivo do não cumprimento do contrato do recolhimento de lixo, especialmente em relação ao recolhimento nos Distritos do Município. Deferido. Continuando, o Vereador Aimoré da Silva Almeida destacou que a Empresa JD precisa recolher o lixo do Distrito de Paraíso do Tobias e hoje um cidadão tomou uma atitude impensável por que não tinha nenhum funcionário no caminhão para recolher os lixos. 17) Vereador Marcelo Souto Padilha - À Secretaria Municipal de Meio Ambiente - Solicitação no sentido de que seja informado a esta Casa Legislativa a listagem de todos os serviços prestados pela Empresa JD, qual o valor pago à respectiva Empresa, bem como que seja encaminhada uma cópia do Contrato celebrado entre a Empresa e o Município. Deferido. 18) Vereador Genessi Rodrigues da Silva, em nome da Câmara Municipal - À Empresa JD - Convite para os proprietários da referida Empresa comparecer na Reunião Ordinária da Câmara Municipal com o objetivo de prestar os devidos esclarecimentos sobre o recolhimento do lixo no Município de Miracema. A seguir o Sr. Presidente passou à Ordem do Dia. Foram apresentados 02 (dois) Projetos de Lei: O Vereador Hugo Fernandes solicitou que todos os Projetos fossem votados em primeira e única votação, o que foi aprovado por unanimidade. 01) Projeto de Lei que Dispõe sobre a prioridade de atendimento aos pais e/ou responsáveis de pessoas com Transtorno do Espectro Autista nos órgãos públicos, estabelecimentos comerciais e instituições financeiras e dá outras providencias. Autoria: Vereador Hugo Fernandes. Em primeira e única votação o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 2.151, de 29 de fevereiro de 2024. A Câmara Municipal de Miracema aprova e eu, prefeito municipal, sanciono a seguinte Lei: Art. 1º - Fica assegurada a prioridade de atendimento aos pais e/ou responsáveis de pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) nos órgãos públicos, estabelecimentos comerciais e instituições financeiras no Município de Miracema/RJ. Parágrafo Único: A prioridade discriminada no caput deste artigo contabiliza-se com as demais prioridades previstas em Lei. Art. 2º - Para valerem-se da prioridade descrita no art.1º, os pais e/ou responsáveis da pessoa com Transtorno do Espectro Autista deverão apresentar carteira funcional expedida pelo Detran/RJ ou Poder Executivo Municipal. Art. 3º - O descumprimento do disposto no art.1º, sujeitará o infrator, às seguintes penalidades: I – Advertência, quando da primeira autuação; II – Multa, a partir da segunda autuação, fixada entre R$500,00 (quinhentos reais) e R$ 5.000,00 (cinco mil reais), considerando o porte do estabelecimento, as circunstâncias da infração e o número de reincidências. Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 02) Projeto de Lei que Institui o Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial de Miracema – RJ e dá outras providências. O Vereador Genessi Rodrigues da Silva esclareceu que este Projeto já esteve nesta Casa Legislativa e depois de diversas reuniões foi feita uma adequação. O Vereador Jocimar Vaz Freire esclareceu que apresentou uma Emenda para deixar de exigir o CNPJ das Entidades da Sociedade Civil Organizadas, uma vez que muitas Entidades não possuem esse documento e funcionam apenas através das atas de abertura, destacando que essa modificação foi feita em acordo com a equipe que trabalhou na elaboração do Projeto. Foi apresentada a seguinte emenda: a) Emenda Modificativa: O Inciso II do artigo 3º, passa a ter a seguinte redação: “II – treze representantes de entidades da sociedade civil organizada de caráter municipal, titulares e suplentes, indicados a partir de processo seletivo com Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou, na inexistência deste, apresentar a carta de representação assinada por 03 autoridades públicas ou entidades públicas, atestando o funcionamento da entidade há pelo menos 01 ano.” Autoria: Vereador Jocimar Vaz Freire. Em votação a referida Emenda foi aprovada por unanimidade. Continuando, o Vereador Presidente colocou o Projeto em votação. Em primeira e única votação o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 2.152, de 29 de fevereiro de 2024. O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MIRACEMA no uso das atribuições dispostas no inciso III, do artigo 81 da Lei Orgânica Municipal - LOM, faço saber que a Câmara Municipal de Miracema aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: CAPÍTULO I - DA FINALIDADE E DA COMPETÊNCIA - Art. 1º. Fica instituído o Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial de Miracema – CMPIR, órgão colegiado de caráter consultivo e integrante da estrutura regimental da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, tendo como finalidade propor, em âmbito municipal, políticas de promoção da igualdade racial, com foco na população negra e em outros segmentos étnicos da população, com o objetivo de combater o racismo, o preconceito e a discriminação racial e reduzir as desigualdades raciais, inclusive nos aspectos econômico, financeiro, social, político e cultural, com a ampliação do processo de controle social sobre essas políticas. Art. 2º. Ao Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial de Miracema compete: I - participar na elaboração de critérios e parâmetros para a formulação e implementação de metas e prioridades para assegurar as condições de igualdade à população negra e de outros segmentos étnicos da população miracemense; II – propor estratégias de acompanhamento, avaliação e fiscalização, bem como a participação no processo deliberativo de diretrizes políticas de promoção da igualdade racial, fomentando a inclusão da dimensão racial nas políticas públicas desenvolvidas em âmbito municipal; III – apoiar a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social na articulação com outros órgãos da administração pública municipal; IV- apresentar sugestões para a elaboração do planejamento plurianual do Governo Municipal, visando subsidiar decisões governamentais relativas à implementação de ações de promoção da igualdade racial; V- propor a realização e acompanhar o processo organizativo da conferência municipal de promoção da igualdade racial, bem como participar de eventos que tratem de políticas públicas de interesse da população negra e de outros segmentos étnicos da população brasileira; VI – zelar pelas deliberações das conferências municipais de promoção da igualdade racial; VII – acompanhar, analisar e apresentar sugestões em relação ao desenvolvimento de programas e ações governamentais com vistas à implementação de ações de promoção da igualdade racial; VIII – articular-se com órgãos e entidades públicas ou privadas, especialmente aqueles que tenham como objetivo a promoção, o desenvolvimento e a implementação de ações de igualdade racial, objetivando ampliar a cooperação mútua e estabelecer estratégias comuns para a implementação da política de igualdade racial e o fornecimento do processo de controle social; IX – zelar pelos direitos culturais da população negra, especialmente pela preservação da memória e das tradições africanas e afro-brasileiras, bem como dos demais segmentos étnicos constitutivos da formação histórica e social do povo brasileiro; X- zelar, acompanhar e propor medidas de defesa de direitos de indivíduos e grupos étnicos-raciais afetados por discriminação racial e demais formas de intolerância; XI – propor a atualização da legislação relacionada com as atividades de promoção da igualdade racial; XII – definir suas diretrizes e programas de ação; e XIII – elaborar seu regimento interno e decidir sobre as alterações propostas por seus membros. CAPÍTULO II - DA COMPOSIÇÃO E DO FUNCIONAMENTO - Art. 3º. O Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial é integrado por vinte e seis membros, designados pelo Prefeito Municipal, com a seguinte composição: I- treze representantes do Governo Municipal dos seguintes órgãos e entidades: a) um representante da Secretaria Municipal de Governo; b) um representante da Procuradoria Geral do Município; c) um representante da Secretaria Municipal de Educação; d) um representante da Secretaria Municipal de Saúde; e) um representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social; f) um representante da Secretaria Municipal de Cultura; g) um representante da Secretaria Municipal de Agricultura; h) um representante da Secretaria Municipal de Esportes; i) um representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente; j) um representante da Secretaria Municipal de Defesa Civil e Segurança Pública; k) um representante da Secretaria Municipal de Planejamento; l) um representante da Secretaria Municipal de Administração; m) um representante do Centro de Cidadania LGBTIA+ Bia Trancredi. II – treze representantes de entidades da sociedade civil organizada de caráter municipal, titulares e suplentes, indicados a partir de processo seletivo com Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou, na inexistência deste, apresentar a carta de representação assinada por 03 autoridades públicas ou entidades públicas, atestando o funcionamento da entidade há pelo menos 01 ano. §1º- Os membros de que trata o inciso II do caput do presente artigo serão escolhidos por meio de processo seletivo público realizado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, que será aberto às entidades cuja finalidade esteja relacionada com as políticas de igualdade racial, e as vagas serão preenchidas a partir de critérios objetivos previamente estabelecidos em edital publicado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. §2º- O mandato dos integrantes do CMPIR de que trata o inciso II será de dois anos, permitida uma única recondução. §3º- Poderão ser convidados a participar das reuniões do CMPIR, a juízo de seu Presidente, personalidades e representantes de órgãos e entidades públicas e privadas dos Poderes Legislativo e Judiciário, bem como outros técnicos, sempre que da pauta constar temas de suas respectivas áreas de atuação; §4º- Nos impedimentos, por motivos justificados, dos membros titulares, serão convocados os seus suplentes. §5º- Manifestada a necessidade, os membros do CMPIR poderão se fazer acompanhar de um assessor técnico nas suas reuniões. §6º- Cada um dos membros de que tratam os incisos I e II do caput terá um suplente, que o substituirá em suas ausências e impedimentos. §7º- Os membros de que trata o inciso I do caput e os respectivos suplentes serão indicados pelos titulares de seus órgãos e entidades que representam. Art. 4º. Os membros referidos no inciso II do art. 3º desta Lei, poderão perder o mandato, antes do prazo de dois anos, nos seguintes casos: I. por renúncia; II. pela ausência imotivada em três reuniões consecutivas do CMPIR; e III. pela prática de ato incompatível com a função de conselheiro, por decisão fundamentada da maioria absoluta do CMPIR, respeitado o contraditório e a ampla defesa. Parágrafo Único. No caso de perda do mandato, será designado novo conselheiro para a titularidade da função. Art. 5º. As reuniões ordinárias do CMPIR, ressalvadas as situações de excepcionalidade, deverão ser convocadas com antecedência mínima de sete dias úteis, com pauta previamente comunicada aos seus integrantes. Art. 6º. O CMPIR formalizará suas deliberações por meio de resoluções, que serão publicadas em Boletim Oficial do Município. Art. 7º. O CMPIR poderá instituir grupos temáticos e comissões, de caráter permanente ou temporário, destinados à elaboração de estudos e propostas que serão submetidos à apreciação do Conselho. §1º- O ato de criação do grupo temático ou comissão deverá especificar seus objetivos, composição e o prazo para a conclusão dos trabalhos ou apresentação de relatórios periódicos. §2º - O CMPIR poderá convidar técnicos, especialistas, representantes de órgãos e entidades públicas ou privadas para acompanhar e participar dos trabalhos dos grupos temáticos e comissões. CAPÍTULO III - DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE - Art. 8º. São atribuições do Presidente do CMPIR: I. convocar e presidir as reuniões; II. solicitar ao CMPIR a elaboração de estudos, informações e posicionamento sobre temas de relevante interesse público; III. firmar as atas das reuniões; IV. constituir e organizar o funcionamento dos grupos temáticos e das comissões e convocar as respectivas reuniões. CAPÍTULO IV - DAS DISPOIÇÕES GERAIS - Art. 9º. Poderão assistir as reuniões ordinárias ou extraordinárias do CMPIR, bem como dos seus grupos temáticos e comissões, cidadãos convidados pelo Presidente ou por deliberação majoritária dos membros do colegiado, ou ainda, respectivamente, pelo coordenador do grupo ou da comissão. Art. 10. A participação nas atividades do CMPIR, dos grupos temáticos e das comissões será considerada de função relevante e não será remunerada. Parágrafo Único. Será expedido pelo CMPIR aos interessados, quando requerido, certificado de participação nas atividades do conselho, dos grupos temáticos e das comissões. Art. 11. O regimento interno do CMPIR será aprovado por resolução, e suas posteriores alterações deverão ser formalizadas ao Presidente do Conselho, que as submeterá à decisão do Colegiado. Art. 12. O apoio administrativo e os meios necessários à execução das atividades do CMPIR, de seus grupos temáticos e de suas comissões serão prestados pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. Art. 13. As dúvidas e os casos omissos nesta Lei serão resolvidos pelo Presidente do CMPIR, ad referendum, do Colegiado. Art. 14. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. Agradecendo a presença de todos o Sr. Presidente encerrou a reunião, os convidando para a próxima a ser realizada no dia 04/03/2024, às 17 horas. Nada mais havendo eu, Roger Rabello Frazão Corrêa, Agente Administrativo da Câmara Municipal de Miracema, para constar, lavrei a presente ata que vai assinada pelos Senhores Vereadores presentes. Sala das Sessões, 29 de fevereiro de 2024.
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